
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

Vara de Falências, Recuperações, Insolv. e Cartas Precatórias Cíveis

1

Modelo 714764 - Endereço: Rua da Paz, 14, Centro - 4º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 3317-3406, 

Campo Grande-MS - E-mail: cgr-vfci@tjms.jus.br 

Autos:  0840917-59.2016.8.12.0001

Parte autora:  Comafer Materiais de Construçao Ltda

Vistos,

Trata-se de pedido de recuperação judicial requerido em 09.11.2016 

por Comafer Materiais para Construções Ltda.

O processamento do pedido foi deferido em 08.12.2016, às fl. 255-310.

É o breve relatório.

Decido.

O plano de recuperação judicial deve ser homologado, ao passo que foi 

aprovado pela Assembleia Geral de Credores, conforme os critérios estabelecidos pelo 

artigo 45 da Lei 11.101/05.

Os credores pelo quórum legal, deliberaram sobre o plano 

originalmente apresentado, bem como sobre as modificações propostas em AGC e se 

afirmaram suficientes esclarecidos e convencidos para sua aprovação.

O mérito do plano de recuperação judicial deve ser analisado pelos 

credores em AGC, não cabendo ao juízo interferir em aspectos do plano referentes aos 

meios de recuperação, formas de pagamento, prazos, deságios, dentre outros.

Observa-se que o plano, com alterações, foi aprovado pela 

unanimidade dos credores pertencentes à classe I - Trabalhista e IV - ME e EPP. Na  classe 

III – quirografário, o plano foi aprovado 87% dos credores que representam 59% dos 

créditos. Não houve o comparecimento de nenhum credor da classe II – garantia real.

Destarte, o plano foi aprovado pela ampla maioria dos credores, 

conforme verifica-se das fls. 1.124.
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Nesse sentido, sobre o mérito do plano e sua forma de aprovação, a 

manifestação da AGC é soberana e deve ser homologada judicialmente, vez que a decisão 

dos credores foi tomada de forma livre e regular, com ciência inequívoca de todos os 

aspectos do plano de recuperação judicial e com observância do quórum legal de aprovação, 

inexistindo quaisquer indícios de vício de consentimento ou de qualquer outro elemento que 

pudesse infirmar a legalidade do negócio jurídico (erro, dolo, coação, simulação ou fraude).

Não vislumbro a existência de cláusula ilegal ou abusiva.

Inexiste violação da par conditio creditorum pela existência de 

condições diversas entre as diversas classes de credores. Até por isso, a lei determinada que 

o plano seja votado em cada uma das classes de credores, considerando a possibilidade de 

existência de condições diferentes para credores em situações diferentes.

Inexiste, no caso, tratamento diferenciado entre credores da mesma 

classe.

Nesses termos, o plano de recuperação judicial aprovado pelos 

credores às fls. 1.122-1.125 deve ser homologado.

Em relação a necessidade de regularidade fiscal da empresa, é certo 

que a Recuperanda não juntou aos autos as certidões negativas de débitos tributários, 

conforme exige o artigo 57 da LRF. Contudo, essa exigência não pode levar, 

automaticamente, à decretação da falência. 

Isso porque, segundo o sistema vigente, o devedor em recuperação 

judicial deveria apresentar certidões negativas de débitos fiscais ou comprovar o 

parcelamento dos débitos tributários, nos termos de lei específica.

Entretanto, mesmo depois da edição da Lei 13.043/14, perfilho do 

entendimento de que a concessão de recuperação judicial não deve ser obstada pela falta de 

apresentação de certidões de regularidade fiscal.

Nesse sentido, transcrevo parte da sentença proferida pelo Magistrado 

Fernando Viana do TJ/Rj ao conceder a recuperação judicial das empresas OI S/A e outros:
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“IV - CERTIDÕES DO ART. 57 DA LRF

Com relação ao pedido das Recuperandas para que seja concedida a recuperação 

independentemente da apresentação das certidões de que trata o art. 57 da LRF, faz-se 

necessário tecer algumas considerações sobre a referida norma.

Dispõe o art. 57 da Lei de Recuperação Judicial: “após a juntada aos autos do 

plano aprovado pela assembleia-geral de credores ou decorrido o prazo previsto no art. 55 

desta Lei sem objeção de credores, o devedor apresentará certidões negativas de débitos 

tributários nos termos dos arts. 151, 205, 206 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional”.

Sobre este tema, tanto a jurisprudência do STJ como a dos Tribunais firmaram 

posicionamento inicial de que, diante da falta de políticas públicas que conferiam às empresas 

em recuperação judicial parcelamento dos créditos fiscais, atendendo assim o art. 68 da Lei 

11.101/2005, não haveria necessidade do cumprimento da regra impositiva do art. 57.

Contudo, a solidez da referida construção jurisprudencial passou a ser dissolvida, a 

partir do advento da Lei 13.043/2014 que disciplinou o parcelamento especial para dívidas 

fiscais com a União de empresas em recuperação judicial, quando alguns julgados passaram a 

entender que a posição anteriormente solidificada somente deveria ser observada caso o 

pedido de recuperação judicial tivesse sido requerido antes do advento da referida lei, 

publicada em 14/11/2014, data que também entrou em vigor.

Neste sentido:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032818-78.2015.8.19.0000 AGRAVANTE: MINISTERIO 

PUBLICO AGRAVADO: AMIR ENGENHARIA E AUTOMAÇAO LTDA RELATOR: 

DESEMBARGADOR PLÍNIO PINTO COELHO FILHO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

HOMOLOGAÇÃO DE PLANO DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

JURISPRUDENCIA QUE VINHA ADMITINDO A HOMOLOGAÇÃO DE PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL SEM A APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES NEGATIVAS DE 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS, EM RAZÃO DA INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. EDIÇÃO 

RECENTE DA LEI DE N. 13.043/2014 QUE PREVÊ UM PROGRAMA DE 

PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO ESPECIAL PARA AS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, DE MODO QUE NÃO HÁ MAIS QUALQUER RAZÃO PARA 

QUE SEJA DISPENSADA A APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES NEGATIVAS COMO 

REQUISITO PARA A HOMOLOGAÇÃO DO PLANO. O STF E O STJ SE POSICIONARAM 

NO SENTIDO QUE A TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” NÃO VIOLA O 

DISPOSTO NO ARTIGO 93, IX DA CRFB/88. PROVIMENTO AO RECURSO. “
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Não é o caso da recuperação judicial em apreço, que teve seu início em junho de 

2016. Contudo, ainda assim, as certidões não podem ser exigida .

Conforme bem destacado pelo Ministério Público, “o tempo decorrido e a reflexão 

sobre a jurisprudência formada e consagrada inclusive no STJ tem levado a modificação do 

entendimento no âmbito das Promotorias de Justiça das Massas Falidas na Comarca da 

Capital. De fato, a exigência da apresentação de CND´s no momento presente apenas levaria a 

esperada conclusão das controvérsias surgidas nesse processo para momento futuro e incerto. 

Não é demais prever que a deterioração das atividades e das relações das recuperandas com 

seus credores e investidores seria um desdobramento inevitável. Enquanto não homologado o 

plano nenhum pagamento ou providência nele prevista seriam possíveis pois não se iniciaria a 

fase de cumprimento.” (fl. 9 do parecer)

Ressalte-se inovadora posição lançada no mundo jurídico em acórdão deste Egrégio 

Tribunal, quando da apreciação do agravo de instrumento nº 0050788-91.2015.8.19.0000, 

assim ementado:

“DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

DECISÃO AGRAVADA CONDICIONANDO A HOMOLOGAÇÃO DO PLANO À 

APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS FISCAIS EXIGIDAS PELO 

ART. 57 DA LRF, CONSIDERANDO O ADVENTO DA LEI Nº 13.043/2014, QUE 

DISCIPLINA O PARCELAMENTO ESPECIAL PARA DÍVIDAS FISCAIS COM A UNIÃO DE 

EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE. REFORMA. 1. Antes 

da edição da referida Lei nº 13.043/2014, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça se definiu assentando que a inexistência de lei específica acerca das regras 

de parcelamento de dívida fiscal e previdenciária de empresas em recuperação 

judicial autoriza a homologação do plano sem necessidade de apresentação de 

certidões negativas exigidas pelo art. 57 da LRF. 2. Segundo orientação do Superior 

Tribunal de Justiça, “o art. 57 da Lei n. 11.101/2005 e o art. 191-A do CTN devem 

ser interpretados à luz das novas diretrizes traçadas pelo legislador para as dívidas 

tributárias, com vistas, notadamente, à previsão legal de parcelamento do crédito 

tributário em benefício da empresa em recuperação, que é causa de suspensão da 

exigibilidade do tributo, nos termos do art. 151, inciso VI, do CTN”. E, ainda, “que 

eventual descumprimento do que dispõe o art. 57 da LRF só pode ser atribuído, ao 

menos imediatamente e por ora, à ausência de legislação específica que discipline o 

parcelamento em sede de recuperação judicial, não constituindo ônus do 

contribuinte, enquanto se fizer inerte o legislador, a apresentação de certidões de 
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regularidade fiscal para que lhe seja concedida a recuperação”. (REsp 

1187404/MT, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, j. 19/06/2013). 

3. No caso presente, o pedido de recuperação judicial foi protocolizado em 

20/05/2013, antes, portanto, da edição da Lei nº 13.043/2014, que entrou vigor 

somente em 13/11/2014. Dessa forma, como não havia lei regulamentadora acerca 

do parcelamento especial na ocasião do ajuizamento da ação, a controvérsia deve 

ser decidida com base no princípio tempus regit actum, sem perder de vista outro 

princípio, da segurança jurídica. Assim, por tal motivo, o art. 57 da LRF não pode 

obstaculizar a homologação do plano de recuperação judicial, na linha de 

entendimento da Corte Superior. 4.Ademais disso, o parcelamento objeto da Lei nº 

13.043/2014 alcança apenas os débitos federais, mantendo a lacuna legislativa em 

relação às dívidas fiscais estaduais e municipais, sendo ilógico, pelo prisma da 

razoabilidade, que apenas a certidão negativa de débitos fiscais federais seja 

relevante para efeito de homologação do plano de recuperação, em detrimento das 

dívidas fiscais estaduais e municipais, como se houvesse uma impensável ordem 

hierárquica para o recolhimento de tributos. Logo, o parcelamento especial 

concebido pela Lei nº 13.043/2014, por incompleto, não atende a exigência contida 

no art. 57 da LRF, devendo, por conseguinte, ser mantida a jurisprudência 

prevalecente na Corte Superior a respeito do tema, no sentido de permitir a dispensa 

das certidões negativas para fins de homologação do plano de recuperação. 5. Urge 

reconhecer que, em muitos casos, os artigos 47 e 57 da LRF são inconciliáveis, 

levando à inviabilização dos processos de recuperação judicial e, por consequência, 

impedindo o soerguimento da empresa em dificuldades financeiras. Embora a 

homologação do plano de recuperação esteja condicionada à apresentação das 

certidões negativas de débitos fiscais (art. 57, LRF e art. 191-A, CTN), deve 

preponderar o princípio da preservação da empresa, insculpido no art. 47 da lei 

recuperacional, cujo propósito maior é proteger a fonte produtora, o emprego, a 

função social da empresa e o estímulo à atividade econômica. 6. As disposições da 

LRF devem ser aplicadas de forma harmônica e sistemática, e não isoladamente. O 

art. 47 expõe categoricamente seu objetivo de viabilizar a empresa viável, com 

chance real de recuperação, preservando a fonte produtora e geradora de 

empregos, promovendo sua função social e estimulando a atividade econômica. O 

art. 57, por seu turno, limita-se à obrigatoriedade formal de assegurar a quitação 

fiscal, prestigiando a arrecadação. Ambos os interesses (preservação da empresa x 
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arrecadação) militam em favor da coletividade; o primeiro pela manutenção de 

empregos e atividade produtiva; o segundo porque o produto da arrecadação, 

presumivelmente, reverte para o bem comum, de modo a atender as demandas da 

sociedade. 7. No caso concreto, com amparo nos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, deve prevalecer a proteção ao interesse jurídico e social mais 

relevante, que é a preservação da empresa, mesmo porque, conforme art. 5º da Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, “na aplicação da lei, o juiz atenderá 

aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”. Nesse contexto, 

deve predominar a proteção ao emprego, aos valores sociais do trabalho, à 

preservação da empresa com potencial de se reerguer e contribuir para o 

desenvolvimento da economia, inclusive gerando a continuidade da arrecadação, 

que seria interrompida em caso de decretação de falência. Por conclusão lógica, 

pode-se afirmar que a continuidade da empresa viável atende também ao interesse 

arrecadatório do próprio Fisco e, em última análise, da coletividade. 8. Doutrina e 

jurisprudência sobre o tema. 9. Provimento do recurso, dispensando-se a 

necessidade de apresentação de certidões negativas de débitos fiscais como 

condicionante à homologação do Plano de Recuperação Judicial, mesmo após a 

edição da Lei 13.043/2014 (Desembargador Luciano Saboia Rinaldi)”

Tal posicionamento tem respaldo não somente no princípio maior da norma 

específica analisada - da preservação da empresa, contido nos termos do art. 47 -, mas na 

convicção de que enquanto não sobressaírem normas práticas e eficazes no sentido de 

conceder efetivas medidas para que as empresas em dificuldade econômico-financeira saldem 

satisfatoriamente os seus créditos fiscais – em qualquer esfera estatal -, não há como impor a 

essas sociedades empresárias em crise obrigação de quase impossível cumprimento.

A Lei 13.043/2014 causa certa perplexidade, pois além de se referir ao 

parcelamento apenas de créditos fiscais da União, traz no seu bojo medidas de parcelamento 

de débitos bem mais desvantajosas para as sociedades em recuperação, do que as que 

supostamente estão com a saúde econômico-financeira em dia.

Não por outra razão parte da doutrina levanta dúvidas sobre a 

inconstitucionalidade da referida Lei, diante de dois pontos básicos: o primeiro, no que toca à 

exigência do contribuinte em incluir no parcelamento a totalidade de seus débitos tributários, 

inscritos ou não em dívida, mesmo que discutidos judicialmente; e o segundo, na necessidade 

da desistência expressa, e de forma irrevogável, de qualquer impugnação, ação ou recurso e, 
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cumulativamente, a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as lides 

administrativas e judiciais.

Tais exigências, de fato, parecem ir de encontro à jurisprudência mansa e pacífica 

do STF no sentido da impossibilidade de se utilizar sanções políticas para cobrança de tributo.

De modo geral, com o advento da Lei 13.043/2014, a mitigação jurisprudencial 

construída não mais pode ser entendida como absoluta, cabendo assim interpretar a regra 

contida no artigo 57 como cogente apenas em casos em que não atente aos princípios 

informadores da recuperação: preservação e função social da empresa.

Não podemos olvidar que os créditos fiscais não são afetados pela Recuperação 

Judicial, e nem ao menos a ela se sujeitam, o que torna a exigência da apresentação de 

certidões negativas ou positivas com efeito negativo por empresa em recuperação, de certa 

forma contrária ao objetivo maior da Lei.

Portanto, inobstante o advento da Lei 13.043/2014, que além de alcançar apenas os 

débitos fiscais da União, não atenta no caso, aos princípios norteadores da LRF, deve 

continuar a ser posto em sobreposição o objeto maior do processo de Recuperação Judicial 

que é a preservação da empresa pelo seu fim social, pela sua natural capacidade de gerar 

riquezas, empregos e de pagar tributos.

Com efeito, coadunado com o posicionamento firmado no referido acórdão acima 

exposto, e com a promoção do Ministério Público, afasto a exigibilidade da apresentação, por 

parte das devedoras, das certidões negativas fiscais exigidas na forma do art. 57 da Lei 

11.101/2005.”

Adoto os fundamentos da decisão proferida, em janeiro de 2.018, pelo 

Magistrado que atua em Vara Especializada da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, no 

conhecido processo de recuperação judicial da empresa OI S/A e outros, como motivação 

da presente decisão.

A exigibilidade de apresentação de certidões negativas de débitos 

fiscais atualizadas nos processos de recuperação judicial de empresas não pode servir de 

motivo ao indeferimento do plano de recuperação judicial aprovado pelos credores.

Nesse sentido, vejamos os julgados abaixo que também adoto como 

fundamento da presente decisão:
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"Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Decisão que determinou, 
alternativamente, a apresentação de certidões de regularidade fiscal, a 
comprovação de adesão a regime de parcelamento tributário, ou o depósito em juízo 
dos débitos tributários. Concessão de recuperação judicial que não deve ser obstada 
pela falta de apresentação das certidões. Precedentes da Câmara. Adesão a regime 
de parcelamento que é faculdade da devedora. Obrigatoriedade de depósito, nos 
autos, dos valores devidos ao Fisco que não se justifica. Decisão revista. Recurso 
provido." (TJ-SP 22234696720178260000 SP 2223469-67.2017.8.26.0000, Relator: 
Claudio Godoy, Data de Julgamento: 16/03/2018, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 16/03/2018).

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Decisão que concedeu a recuperação judicial, 
dispensada a apresentação de certidões de regularidade fiscal. Preliminar de 
intempestividade recursal. Inocorrência. O início do prazo recursal que teve início 
com a remessa dos autos em carga para o Procurador da Fazenda Nacional (art. 
183, § 1º, do CPC/2015). Irresignação da União (Fazenda Nacional). Alegação de 
violação aos artigos 57 da Lei 11.101/05 e 191-A do CTN. Inocorrência. A 
jurisprudência do TJSP e do STJ se orientam no sentido da inexigibilidade das 
certidões de regularidade fiscal para concessão da recuperação judicial, a despeito 
do disposto no artigo 57 da LRF. A superveniência da Lei nº 13.043/14, que incluiu 
o art. 10-A à Lei nº 10.522/02, não invalida a orientação doutrinária e 
jurisprudencial sobre a matéria. Parcelamento do débito tributário que consiste em 
direito da parte, não apenas faculdade do Fisco. Precedentes das Câmaras 
Reservadas de Direito Empresarial. Reforma da decisão proferida há mais de três 
anos e consequente decretação de quebra que não representa vantagem à qualquer 
parte envolvida na recuperação, inclusive a União. Possibilidade de perseguição do 
débito pelas vias próprias. Decisão mantida. AGRAVO DESPROVIDO." (TJ-SP - 
AI: 21963169320168260000 SP 2196316-93.2016.8.26.0000, Relator: Alexandre 
Marcondes, Data de Julgamento: 24/03/2017, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 24/03/2017).

Em alguns períodos as leis tanto no Brasil como no exterior, 

protegeram ou protegem os credores, ao passo que em outras ocasiões concederam maior 

proteção aos devedores. 

A lei atual em vigência do Brasil, n. 11.101/05, não visa a proteção 

nem dos credores, nem dos devedores, mas sim, foi criada com o fim de proteger o interesse 

social. A intenção da lei em vigor e manter as empresas viáveis em funcionamento, pois seu 

objetivo é o interesse público, aplicando-se, portanto, novamente o art. 47 mencionado 

anteriormente. 

Assim, diante da relevante finalidade social da lei, de preservação da 

empresa, dos empregos e da atividade econômica, deve-se dispensar a apresentação de 
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certidões negativas de débitos fiscais, aplicando-se, por conseguinte, o artigo 47 da lei 

11.101/05.

 Posto isso, com fundamento no artigo 58 da Lei 11.101/05, concedo a 

recuperação judicial à Comafer Materiais para Construções Ltda, destacando-se o seu 

cumprimento nos termos dos artigos 59 a 61 da referida lei.

Os pagamentos deverão ser efetuados diretamente aos credores, que 

deverão informar seus dados bancários diretamente à recuperanda, ficando vedados, desde 

já, quaisquer depósitos nos autos. 

P.R.I.C.

Campo Grande,  22 de maio de 2018.

José Henrique Neiva de Carvalho e Silva
 Juiz de Direito

                 Assinado digitalmente
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